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A preocupação com o futuro da humanidade, além dos valores cultu-
rais, importa também com a preocupação com o futuro do planeta Terra, 
onde os homens têm o suporte de vida.
O impacto negativo das atividades humanas, desde a Revolução 
Industrial, não mais pode ser ignorado, sob pena de comprometer não a 
sobrevivência das gerações futuras, mas também a qualidade de vida das 
gerações atuais. Não obstante, a esse fenómeno não podemos desvalorizar 
que o domínio do homem sobre a natureza garantiu o seu desenvolvi-
mento até a atualidade.
Contudo, o desenvolvimento pode ser sustentável, e o direito contribui 
regulamentando a proteção e preservação do ambiente nos processos 
de exploração da natureza. O Direito do Ambiente, um ramo novo das 
ciências jurídicas, dispõe de institutos com esta finalidade.
A modesta reflexão que nos propomos agora fazer, vem justamente 
problematizar a Responsabilidade Civil por danos ambientais. Os motivos 
que levam a sua apreciação são a contrariedade que apresenta o instituto 
no contexto do Direito do Ambiente, pois é essencialmente preventivo, ao 
passo que a responsabilização tem caráter sucessivo; e caráter de desafio 
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pela novidade que represente em termos de entendimento e aplicabili-
dade das normas. Desafia-nos, mais ainda, estabelecer relação com os 
demais instrumentos que vigoram em Angola, desde o tratamento geral 
no Código Civil até ao Regulamento sobre a responsabilidade por danos 
ambientais no Decreto Presidencial n.º 194/11, de 7 de julho.
As questões sobre o facto, dano ecológico, a reparação do dano, a 
responsabilidade pelo risco, a graduação da responsabilidade, as indem-
nizações e compensações, os custos mediatos e imediatos são algumas 
das situações que importarão abordar.
A motivação da abordagem e sensibilidade para matérias ambientais 
começa na qualidade de membro da Juventude Ecológica Angolana, 
alia-se a vertente jurídica através da licenciatura em Direito, sobretudo 
pela transversalidade que determinam os estudos ambientais, aliado de 
vivermos num economia crescente como a de Angola.
Esperamos que toda a nossa inexperiência seja levada em conta neste 
debutante artigo e desejamos que sirva nem que seja apenas como base 
para uma profunda reflexão sobre a matéria.
II. Resumo histórico
O Direito Ambiental é um ramo do Direito muito recente, surgido 
na segunda metade do século xx, apenas quando as consequências des-
trutivas das atividades humanas, desenvolvidas ao longo dos séculos, 
mostraram a necessidade de uma mudança no paradigma então vigente, 
pois começava-se a perceber a incidência de poluição e degradação 
ambiental nas mais variadas formas e intensidades nunca antes detetadas, 
como os efeitos da chuva ácida e a diminuição dos recursos pesqueiros 
em várias regiões do planeta1.
Depois do entendimento da dimensão biofísica do impacto das ativida-
des humanas na natureza, a aceleração do desenvolvimento tecnológico e 
industrial e a consequente sobre-exploração dos recursos naturais, exigiu 
medidas jurídico-normativas.
Nos Estados Unidos da América houve uma massiva aprovação de 
legislação sobre o ambiente, destacando-se a adoção, em 1963, da Lei 
de Proteção do Ar, em 1964, da Lei da Proteção da Natureza e, em 
1 Granziera, Maria Luiza Machado, Direito Ambiental, São Paulo, Editora Atlas, 
SA, 2009, p. 5.
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1965, da Lei sobre a Qualidade da Água e ainda, em 1969, a National 
Environmental Policy Act – NEPA2.
Este movimento de regulação ambiental correu o mundo, e já nesta 
altura muitos países começavam a consagrar nas suas constituições o 
direito ao ambiente sadio, realidade até então desconhecida.
A nível internacional, embora já houvesse algum desenvolvimento 
anterior, por exemplo em 1902, Convenção de Paris sobre a proteção dos 
pássaros úteis à agricultura3, só mais tarde em 1972 com a Declaração 
de Estocolmo – Declaração das Nações Unidas sobre o Ambiente, é 
que a regulação meramente singular de aspetos ambientais passou a ter 
a coerência de um sistema.
Em Angola a Lei n.º 23/92, de 16 de setembro, de Revisão Cons-
titucional, além de outras alterações introduziu no seu título II novos 
artigos, visando o reforço do reconhecimento e garantias dos direitos e 
liberdades fundamentais, com base nos princípios internacionais a que 
Angola já aderiu4. 
Apesar disto, embora houvesse normas em legislação sectorial pre-
vendo obrigações genéricas de proteção do ambiente, apenas a partir de 
finais dos anos de 1990 começou a emergir o (ainda incipiente) direito 
do ambiente angolano.
 A Lei de Bases do Ambiente, a Lei do Ordenamento do Território, 
a Lei sobre Avaliação de Impacto Ambiental e licenciamento ambiental, 
bem como sobre a prevenção e controlo da poluição nas atividades petro-
líferas são, a par das normas sobre proteção de espécies e do ambiente 
aquático na Lei dos Recursos Biológicos e Aquáticos os diplomas mais 
relevantes5.
Embora mitigada é a primeira vez que de forma expressa aparece con-
sagrado o Princípio da Responsabilidade pelo Dano Ambiental admitindo-
-se entendimento tácito e algumas referências dispersas noutros diplomas 
relevantes na matéria ambiental, mas só a Lei n.º 5/98, de 19 de junho, 
Lei de Bases do Ambiente, na alínea g) do artigo 4.º e artigo 28.º deixou 
inequívoca a presença deste princípio no nosso ordenamento jurídico.
2 Araújo, Raúl Carlos Vasques, A Proteção do Ambiente e a Constituição em Angola, 
Trabalho de Candidatura a Professor Titular, Universidade Agostinho Neto, 2011, p. 9.
3 Idem, p. 70.
4 Agenda 21, http://sustainabledevelopment.un.org/content/documents/Agenda21.pdf.
5 Coelho, Antonieta, Direitos dos Recursos Naturais, Volume I, Luanda, Autora, 
200, p. 284.
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A existência deste princípio de forma expressa na Lei de Bases do 
Ambiente permitiu que, aliás como se lê claramente no preâmbulo do 
Regulamento sobre Responsabilidade por Danos Ambientais no Decreto 
Presidencial n.º 194/11, de 7 de julho.
III. O Direito do Ambiente
Antes de qualquer tentativa de definição do que seja o Direito do 
Ambiente é pertinente saber do ambiente em si. E para tal socorremo-
-nos da definição presente na Lei de Bases do Ambiente6, que o define 
como o conjunto de sistemas físicos, químicos, biológicos e suas rela-
ções e dos fatores económicos, sociais e culturais com efeito direto ou 
indireto, mediato ou imediato, sobre os seres vivos e a qualidade de vida 
dos seres humanos. 
Desta conceção, retiramos três fatores concorrentes para o entendi-
mento do que é o ambiente: a) os sistemas físicos, químicos e biológi-
cos (elementos naturais), b) os fatores económicos, sociais e culturais 
(atividades humanas), c) relações (entre os elementos naturais e fatores 
socioeconómicos) e d) os impactos positivos ou negativos derivados da 
relação entre os fatores bióticos e abióticos.
Deste conjunto de elementos resultam fenómenos que reclamam a 
regulamentação jurídica, que entretanto foi durante muito tempo poster-
gada devido ao incipiente conhecimento humano sobre as consequências 
negativas das suas ações sobre a natureza. 
O Direito do Ambiente tem por finalidade a promoção do ambiente 
sadio e qualidade de vida das gerações presente e futura; ou seja, a máxima 
proteção da natureza das atividades humanas nocivas ao ambiente e a 
mitigar os efeitos dessas mesmas ações sobre a natureza garantindo a 
perpetuidade da espécie humana e a vida na Terra. 
Juntando as definições de ambiente e de direito objetivo teremos duas 
visões distintas; a brasileira de Maria Luiza Machado Granziera que define 
o Direito do Ambiente como sendo o conjunto de regras jurídicas de 
direito público que norteiam as atividades humanas, ora impondo limites 
ora induzindo comportamentos por meio de instrumentos económicos, 
com o objetivo de garantir que essas atividades não causem danos ao 
6 Lei n.º 5/98, de 19 de junho.
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ambiente, impondo-se a responsabilização e as consequentes penalidades 
aos agressores dessas normas7.
Luís Filipe Colaço Antunes, que define o Direito do Ambiente como o 
conjunto de bens naturais e culturais relevantes para a qualidade de vida 
ecológica e existencial do homem, incluindo-se neste conceito normativo 
todas as normas jurídicas que se destinam a regular e a proteger, de forma 
planificada, conformadora, preventiva e promocional o ambiente natural 
e humano dos efeitos nocivos resultantes do processo civilizacional8.
Esta última conceção afigura-se mais completa, porque para a proteção 
do ambiente não contamos apenas com instrumentos de natureza jurídica, 
mas também económicos e sobretudo político-sociais.
Ainda na senda de Maria Luiza Machado Granziera, o objeto do 
Direito do Ambiente, o equilíbrio entre os meios físico e biótico, suas 
relações e processos ecológicos envolvidos9. Em nossa opinião, mais 
do que isso é a relação do homem para com a natureza, ou o impacto 
positivo ou negativo que este causa na sua relação com o meio natural.
Caracteriza-se por ser um ramo de Direito Público, quer pelo interesse 
predominante das suas normas quer pela qualidade do sujeito na relação 
jurídica; é novo e atual pela sua história recente e abordagem diária, 
transversal porque é um ramo de Direito que não só busca os seus fun-
damentos em muitas ciências não jurídicas como a Ecologia, Economia, 
Sociologia, só para citar algumas das várias ciências jurídicas como o 
Direito Constitucional, Administrativo, Económico, Civil, Penal, etc. 
Embora seja predominantemente público, porque a sua racionalidade 
assenta sobre um interesse comum que é o direito a viver num ambiente 
sadio, há dificuldades de enquadrá-lo na tradicional da summa divisio, 
pois que muitas vezes busca institutos emprestados no Direito Privado, 
tanto assim é que o nosso objeto de estudo a Responsabilidade Civil é 
um dos seus princípios fundamentais derivados do Direito Civil.
Aliás, diverso é o entendimento de que a tutela do Direito Ambiental 
prolifera sobre a nova geração de direitos conhecida pelo seu caráter difuso, 
no sentido de que são de todos entes públicos e privados, fazendo com 
que todos possam reclamá-lo, e ligados por um nexo de circunstância 
7 Granziera, Maria Luiza Machado, Direito Ambiental, São Paulo, Editora Atlas, 
SA, 2009, p. 6.
8 Araújo, Raúl Carlos Vasques, A Proteção do Ambiente e a Constituição em Angola, 
Trabalho de Candidatura a Professor Titular, Universidade Agostinho Neto, 2011, p. 16.
9 Granziera, p. 7.
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factual lesando as vezes interesses públicos e privados em simultâneo, ou 
ainda dimensões profundas que transcendem a noção de público e privado.
IV. A problemática da responsabilização
Embora a perspetiva regulatória do Direito do Ambiente seja essencial-
mente preventiva, nem sempre medidas como a determinação de Áreas 
de Proteção Ambiental, Avaliação de Impacto Ambiental, o Licencia-
mento Ambiental e as Auditorias Ambientais são suficientes para evitar 
os catástrofes ambientais derivadas da atividade humana. Sendo assim 
necessárias outro tipo de medidas para acautelar os resultados de ações 
cujas medidas preventivas não foram aplicadas ou uma vez aplicadas 
tenham falhado.
Assim, o instituto da Responsabilidade Civil Pelo Dano Ambiental 
aparece como mecanismo de defesa após a ocorrência do facto destruidor 
do equilíbrio ambiental ter acontecido, é o instituto da “cura” em Direito 
Ambiental. Muitas vezes esta “cura” não é plena deixando sequelas irre-
versíveis, como pode ser a extinção das espécies ou ainda a predação de 
algum recurso abiótico não renovável.
A dinâmica das sociedades atuais baseia-se num conjunto interconexo 
de atividades necessárias a sobrevivência humana, desde os transportes, 
telecomunicações, ensino, saúde, entretenimento, construção, comércio, 
segurança, enfim um incontável número de ações que se deve desenvolver 
para prevenir o aumento do grau de risco.
Está subjacente à responsabilidade civil a ideia de reparação patrimonial 
de um dano privado, ou seja, tornar o lesado na posição que estava antes 
do dano, pois o dever jurídico infringido foi estabelecido diretamente 
no interesse da pessoa lesada10. E consegue-se tal desiderato com a 
reconstituição in natura ou por equivalente quando esta não for possível.
Assim que o artigo 483.º do Código Civil, prevê que “aquele que, com 
dolo ou mera culpa, violar ilicitamente o direito de outrem ou qualquer 
disposição legal destinada a proteger interesses alheios fica obrigado 
a indemnizar o lesado pelos danos resultantes da violação”.
Esta é a regra, uma responsabilidade com base na culpa, ou seja, a 
responsabilidade subjetiva, aparecendo aqui como exceção a responsabi-
lidade objetiva que é com base no risco tendo como critério o aforismo 
10 Costa, Mário Júlio de Almeida, Direito das Obrigações, 11.ª ed., Coimbra, 
Almedina, 2008, p. 521.
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latino ubi commoda ibi incomoda – quem detém os benefícios também 
deve suportar com os prejuízos. 
Para além da responsabilidade objetiva, que pode ser imputada às 
entidades singulares ou coletivas, estas respondem também nas relações 
de comissão que estabelecem pelos comissários sem prejuízo do direito 
de regresso. A responsabilidade civil pode ser contratual ou extracontra-
tual conforme decorra dentro ou fora (antes ou depois) de um contrato 
e ainda por factos lícitos ou ilícitos.
A responsabilidade civil subjetiva extracontratual tem os seguintes 
pressupostos: o facto, a ilicitude, a imputação do facto ao sujeito, o dano 
e o nexo de causalidade entre o facto e o dano.
À medida em que este instituto se foi desenvolvendo superou-se 
os dogmas individualista e voluntarista a favor do interesse público11. 
E com eles parte dos pressupostos da responsabilidade subjetiva perdem a 
relevância em determinadas circunstâncias sobretudo no que os elementos 
culpa e ilicitude dizem respeito.
Entendemos que os danos ao ambiente surgem maioritariamente não 
devido ao dolo ou culpa, mas porque o contacto com a natureza acarreta 
sempre impactos que podem ser positivos ou negativos, muitas vezes 
desconhecido, e, com o desconhecimento dos efeitos de determinada 
atividade humana nalgum elemento natural surge inevitabilidade ou 
iminência do dano.
Importa que nos casos dos danos inevitáveis ou não que surjam se dê 
a devida resposta no sentido da recuperação, e esta deve ser imputada a 
alguém pelas suas ações através da responsabilização.
Quando os desastres ambientais derivados da atividade humana acon-
tecem, devem ser reparados por quem os causou, com vista a tutelar o 
princípio constitucional do direito ao ambiente sadio.
V. Responsabilização por dano ambiental
Para o enquadramento da problemática da responsabilidade civil por 
danos ambientais é necessário construir uma visão dentro do quadro 
jurídico-normativo angolano, a começar justamente pela Constituição 
da República de Angola.
A constituição em matéria de responsabilidade civil apresenta um 
tratamento específico, ou seja, referencia apenas a responsabilização do 
11 Idem.
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Estado e das pessoas coletivas públicas. O legislador talvez tenha ado-
tado esta opção por uma questão de racionalidade legislativa no sentido 
de apenas regular o necessário, porque a responsabilização por danos 
ambientais serviria apenas como meio para alcançar o fim previsto no 
n.º 1 do artigo 39.º da Constituição da República de Angola (CRA) do 
princípio do direito ao ambiente sadio e o dever de defesa e proteção 
do ambiente.
Contudo, existem algumas normas de realce no que à responsabilidade 
civil diz respeito no texto constitucional. Vejamos as seguintes normas:
 – Art. 75.º, n.º 1 (sic): “O Estado e outras pessoas coletivas públi‑
cas são civil e solidariamente responsáveis por ações e omissões 
praticadas pelos seus órgãos, respetivos titulares, agentes e fun‑
cionários, no exercício das suas funções legislativa, jurisdicional 
e administrativa, ou por causa delas, de que resulte violação dos 
direitos, liberdades e garantias ou prejuízo para o titular destes 
ou para terceiros”
 – Art. 78.º, n.º 2 (sic): “consumidor tem o direito a ser protegido 
no fabrico e fornecimento de bens e serviços nocivos à saúde e à 
vida, devendo ser ressarcido pelos danos que lhe sejam causados”
 – Art. 39.º, n.º 3 (sic): “a lei pune os atos que ponham em perigo ou 
lesem a preservação do ambiente.”
Com a primeira norma depreende-se que se o Estado e outras pessoas 
coletivas públicas podem ser responsabilizadas civil e solidariamente, 
estendemos o âmbito de aplicação também para as pessoas privadas cole-
tivas e singulares através do princípio da equiparação, como reforço ao 
princípio geral consagrado dos artigos 483.º e seguintes do Código Civil, 
além de que se aqueles que estão revestido do ius imperii em razão da 
prossecução do interesse público, são sujeitos a responsabilização, por 
maioria de razão os entes que perseguem interesses privados também 
devem ser.
A expressão Estado no corpo do texto é inequívoca a não restringir 
como é habitual a responsabilidade, apenas a autoridade administrativa, 
mas abarcando a plenitude do poder público a nível do Estado e outros 
distintos dele, ou seja, os clássicos órgãos legislativo, executivo e judicial, 
autarquias, corporações, etc. A responsabilidade que é por atos e omis-
sões em que violem direitos, liberdades, garantias ou ainda se causem 
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prejuízos aos seus titulares ou a terceiros; no que aos direitos diz respeito 
enquadraremos obviamente o direito ao ambiente sadio. 
É oportuno notar que, com esta norma, o instituto da responsabilidade 
civil ganha uma dimensão constitucional, contrariamente ao que estava 
previsto na Lei n.º 23/92, de 16 de setembro, que aprovava a Lei de Revisão 
Constitucional. Sem a alusão ao dolo ou mera culpa, subentende-se haver 
uma inversão da regra em matéria de responsabilidade civil que passou 
de subjetiva para objetiva pelo menos no plano constitucional, isto é, em 
matéria de responsabilidade civil a regra para os direitos fundamentais 
é a da responsabilidade objetiva ou pelo risco.
Pelo facto de o Estado ser passível de responsabilização civil não 
diminui o ius imperii, pelo contrário, deixa claro que no respeito aos 
direitos, liberdades e garantias nenhuma pessoa está isenta desta obrigação 
de reparação se causar algum dano, nem mesmo o Estado. 
O artigo 501.º do Código Civil prevê igualmente a responsabilidade 
do Estado e de outras pessoas coletivas públicas, mas fá-lo somente no 
exercício de atividades de gestão privada distintamente ao consagrado 
na Constituição.
A responsabilidade nos termos do n.º 2 do artigo 78.º em matéria de 
Direito do Consumidor é considerada em razão da identidade que este 
instituto possui com o Direito do Ambiente, conferindo a mesma tutela 
tratando-se de direitos difusos. Assim, a responsabilidade civil abordada 
pelas duas disciplinas jurídicas é importante não só pela natureza dos 
direitos a proteger, como também por debruçar-se sobre fenómenos que 
são comuns como é o exemplo do uso de pesticidas na agricultura ou ainda 
os alimentos geneticamente modificados, cujo questionamento coloca-se 
quer em relação ao impacto que têm na natureza como na saúde humana.
A punição de atos perigosos ou lesivos à preservação do ambiente nos 
termos do n.º 3 do artigo 39.º da CRA, além da característica de preven-
ção geral, permite conforme a estatuição da consequência jurídica que 
em termos constitucionais são indeterminadas. Ora, esta indeterminação 
é propositada, abrindo o legislador um capítulo que a nível infraconsti-
tucional se possa regular as medidas de punição que podem ser penais, 
civis ou administrativas em função da gravidade do perigo ou lesão. Esta 
generalização da norma na indeterminação da punição é generosa para a 
responsabilidade civil pelo dano ambiental, que dependendo da natureza 
do dano possibilitará a recuperação deste e a respetiva indemnização ou 
compensação.
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A partir do n.º 3 do artigo 39.º encontramos, embora implícito, a 
consagração constitucional do princípio da responsabilidade civil do 
dano ambiental, possibilitando que normas infraconstitucionais regulem a 
matéria; desde logo, a Lei de Bases do Ambiente que nos termos da alínea 
g) do artigo 4.º consagra a responsabilidade civil pelo dano ambiental 
como princípio específico do Direito no Ambiente ao imputar a todos os 
agentes – públicos e privados, coletivos e singulares – que como resultado 
de ações – em sentido lato – provoquem prejuízos ao ambiente – seja 
no sistema/ecossistema como nos elementos isoladamente – a obrigação 
de recuperação/indemnização dos danos causados.
 O princípio da responsabilização nos termos da Lei de Bases do 
Ambiente é reforçado enquanto valor estruturante do Direito do Ambiente 
com o artigo 27.º para a obrigatoriedade do seguro de responsabilidade 
civil para os casos de atividades que envolvam riscos de degradação e 
ainda o artigo 28.º que consagra o regime regra que é o da responsabi-
lidade objetiva, nos termos da CRA. 
Porém, o artigo 6.º que atribui a competência legislativa ao Governo, 
entenda-se Executivo à luz da CRA estabelece o regime de responsabi-
lidade dos três níveis de agentes: executivo (Estado), privados (pessoas 
coletivas) e cidadão. Este é o fundamento para o diploma específico de 
responsabilidade pelo dano ambiental no Decreto Presidencial n.º 194/11, 
de 7 de julho.
VI. Princípios afins da responsabilidade civil pelo dano ambiental
Os princípios como orientações que informam o conteúdo do conjunto 
de normas jurídicas, que têm de ser tomadas em consideração pelo intér-
prete, mas que podem em alguns casos ter aplicação direta12 sobretudo 
para integrar lacunas, são necessários para o correto entendimento da 
responsabilização pelo dano ambiental.
A fixação do conteúdo axiológico da norma é construída doutri-
nariamente com base em princípios. Assim na Lei n.º 5/98, de 19 de 
junho, Lei de Bases do Ambiente, extraímos para além do princípio da 
responsabilização no artigo 4.º, alínea g), o princípio da prevenção na 
alínea c) do mesmo artigo, ao passo que o princípio do poluidor pagador 
na lei não está consagrado expressamente.
12 Dicionário jurídico, Ana Prata, vol. I, 5.ª edição, Coimbra, Almedina, 2008, p. 1100.
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VI.I. O princípio da prevenção
O princípio da prevenção opera em sentido diverso do princípio da 
responsabilização; para nós a chave, porque é o dianteiro, seria se quisés-
semos emprestar um significado às ciências médicas a vacina do Direito 
do Ambiente porque se antecipa à doença, eliminando ou mitigando 
severamente a eminência de enfermidade; sendo que quando eficaz, não 
haver necessidade de reparação. 
Sem dano, eliminado o perigo ou lesão pela prevenção, a finalidade 
da responsabilidade civil desaparece por ser um princípio remédio. Na 
responsabilização há a necessidade do dano para se fazer operar, ao 
passo que a prevenção basta para que se desenvolva alguma atividade 
potenciadora de riscos para o ambiente para que se tomem medidas 
adequadas de prevenção do dano ambiental.
A alínea c) do artigo 4.º da Lei de Bases do Ambiente incumbe o 
dever de em todas as ações com efeitos sobre o ambiente considerarem-
-se de forma antecipada todas as medidas por forma a serem eliminados 
ou minimizados os efeitos nocivos. Se a responsabilização é posterior 
ao dano, na prevenção basta que a atividade produza efeito sobre o 
ambiente para existir a obrigação que esse mesmo efeito não seja danoso 
ao ambiente ou pelo menos seja mitigado. 
A impossibilidade de recuperação depois da poluição ou dano ocorre-
rem, a extrema onerosidade de eventuais reconstituições e a racionalidade 
económica13, cada vez mais necessária num mundo em crise, ou a procura 
pela sustentabilidade, quer ambiental como económica, são razões que 
justificam a importância do princípio da prevenção ambiental.
O saber popular de que “mais vale prevenir do que remediar” resume 
claramente o sentido deste princípio; embora para as questões ambientais 
o impacto das atividades humanas seja presidido por incertezas que o 
conhecimento humano até aqui disponível não conseguiu ultrapassar, 
é difícil predeterminar todos os potenciais danos anteriores, durante e 
posteriores derivados de qualquer atividade até a materialização deste 
mesmo dano, a grandeza do impacto negativo e cadeia de consequências 
para o futuro no ecossistema são de todo o modo ainda desconhecidas, 
apesar do esforço científico mundial.
13 Gomes Canotilho, Introdução ao Direito do Ambiente, p. 44.
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A aplicação deste princípio na Lei de Bases do Ambiente resulta na14:
 – Obrigação de elaboração e execução do plano nacional de gestão 
ambiental, artigos 3.º, n.º 3, e 6.º;
 – A exigência de avaliação de impacto ambiental, artigos 10.º, 15.º 
e 16.º;
 – A exigência de licenciamento ambiental de atividades suscetíveis 
de provocar impacto ambiental e social significativo, artigo 17.º;
 – A proibição de atividades que atentem contra a biodiversidade, 
artigo 13.º, n.º 1;
 – A proibição de importação de resíduos perigosos, artigo 19.º, n.º 4;
 – Os embargos previstos, artigo 24.º
VI.II. O princípio do poluidor pagador
Entende parte da doutrina que o princípio do poluidor pagador é 
integrante do princípio da responsabilização15.
Contudo, a maioria defende a separação destes princípios pelo fim 
que cada um deles procura realizar. Assim, teremos um princípio da 
responsabilização destinado à reparação de danos causados; ao passo 
que o princípio do poluidor pagador (doravante PPP) é virado para a 
precaução, prevenção e redistribuição dos custos da poluição.
O que não quer dizer que o poluidor paga para causar danos, mas 
tão-só uma inclusão nos seus cálculos económicos dos custos inerentes 
aos prejuízos que determinada atividade que desenvolve causam ao 
ambiente16. O PPP tem inerente a ideia do assumpção dos custos por 
medidas de prevenção, controlo e minimização da poluição por quem 
exerça atividade causadora de poluição nos termos do artigo 1.º, n.º 69, da 
Lei n.º 6-A/04, de 8 de outubro, sobre os Recursos Biológicos Aquáticos. 
Este princípio de base económica postula que o poluidor deverá arcar 
com os custos relativos às medidas de prevenção contra a poluição, nor-
malmente assumidas pelo poder público, sendo um ónus social. Os custos 
destas medidas devem repercutir-se nos preços dos bens e serviços que 
estão na origem da poluição, em razão da sua produção e consumo17.
14 Coelho, Antonieta, p. 71.
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Portanto, enquanto temos a responsabilização que vem a posteriori 
e virada para os lesados em virtude do dano ambiental, o PPP é uma 
medida a priori de prevenção, ou seja, age antes e não depois virada para 
a provável lesão. As verbas daí arrecadadas deverão servir para um fundo 
público de combate à poluição residual ou acidental; auxiliar as vítimas 
da poluição e custear despesas públicas de administração, planeamento 
e execução da política de proteção do ambiente.
VI.III. O princípio da responsabilização
Chegados aqui notamos que os princípios da prevenção e do PPP 
não se confundem com o da responsabilização, apesar de estabelecerem 
entre si pontos de contacto. A distinção entre ambos caracteriza-se em 
primeiro lugar pelos momentos em que cada um deles ocorre, porquanto 
o princípio da prevenção e o princípio do poluidor pagador são a priori, 
porque existe a possibilidade de os danos ao ambiente evitarem-se ou 
mitigarem-se; para o princípio da responsabilização é a posteriori, espera 
o surgimento do dano ao ambiente. 
Sem prejuízo de medidas preventivas, nesta qualidade, o princípio da 
responsabilização não se serve apenas da verificação do dano como tal, 
mas se estende a mera possibilidade. Pensemos na responsabilização por 
desobediência a uma conduta preventiva de danos ambientais? 
Na verdade, o que se quer é salvaguardar o ecossistema da mate-
rialização do dano em função da realização de determinada atividade, 
então impõem-se aos responsáveis medidas para que a previsão não se 
concretize.
A distinção entre ambos reside nas finalidades, para a prevenção e o 
PPP da aplicação de medidas preventivas se bastam com potencialidade 
da ocorrência de danos, diversamente da responsabilização que necessita 
da ocorrência do dano para a recuperação ou indemnização de acordo 
com a situação concreta, previstos na Lei de Bases do Ambiente está na 
alínea g), do artigo 4.º, conjugado com os artigos 18.º, 27.º e 28.º
Entretanto, a Doutora Antonieta Coelho é da opinião que a distinção 
entre o princípio da responsabilização e o princípio do poluidor pagador 
não é clara, havendo dúvidas em relação ao predito artigo18.
18 Coelho, Antonieta, Lei de Bases do Ambiente Anotada, Coleção FDUAN, Luanda, 
2001, p. 85.
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VII. A responsabilidade civil por dano ambiental
A sociedade humana chegou a um estádio em que não pode mais 
ignorar o profundo impacto negativo de certas atividades humanas 
sobre o ambiente; apesar de haver um direito do ambiente construído 
com matriz nas medidas de prevenção, abordar a problemática do dano 
ecológico é paradoxal.
Mas os danos ecológicos ou a ameaça eminente carecem de um trata-
mento adequado, uma vez que o esquema tradicional da responsabilidade 
civil assenta no Código Civil no artigo 483.º, “aquele que com dolo ou 
mera culpa causar danos ou violar ilicitamente o direito de outrem é 
obrigado a reparar” enquanto princípio geral, sem atender as especifici-
dades do ambiente ou em bom rigor da preservação dos ecossistemas e 
a responsabilidade intergeracional. 
No Direito do Ambiente há necessidade que a responsabilidade civil 
aplicável seja a objetiva, ou que não perca de vista a finalidade do ramo 
assente na proteção da natureza, na continuidade da espécie humana com 
as condições necessárias de sobrevivência, mediante equilíbrio ecológico.
A responsabilidade civil por dano ambiental é instrumental ao direito 
fundamental ao ambiente sadio e não poluído; sendo uma novidade no 
nosso sistema jurídico, embora diga o Doutor Gomes Canotilho que 
“nos dias de hoje assistimos a um crescente esverdear das leis”19.
Questões como a avaliação patrimonial do dano ecológico, a problemá-
tica da noção de dano ecológico ou a adequação à ameaça, as atividades 
causadoras do dano à natureza e ao homem, os danos definitivos como 
a extinção de espécies e o esgotamento de recursos não renováveis?
A responsabilidade ambiental é um expediente económico com função 
reparadora e penalizadora dos agentes realizadores de atividades que 
resultem em dano ao ambiente, em qualquer uma dessas funções está 
subjacente a ideia de patrimonialidade. Portanto, a atribuição de um valor 
aos bens e serviços ambientais é uma questão fundamental.
Vivien constata que … “a problemática do ambiente e dos recursos 
naturais obriga a que se repense os fundamentos e a medida do valor, 
tarefa difícil tendo em conta que estamos perante bens especiais, ‘que não 
são fabricados pelo homem, nem reprodutíveis em grande escala, como o 
são os produtos industriais, objeto habitual da reflexão dos economistas 
19 Canotilho, José Joaquim Gomes, Introdução ao Direito do Ambiente, Univer-
sidade Aberta, 1998, pp. 45 ss.
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quando se debruçam sobre o fundamento do valor’ e que, além disso, 
‘confrontam o economista com questões de ética e de filosofia moral’20”. 
A determinação de um valor ou preço para os danos ambientais tem 
antes que ver com o valor do bem que se pretende proteger, mas o valor 
imediato de um bem, um minério, não se restringe ao valor de mercado, 
vai além, uma vez que este valor utilitarista não engloba cálculos do valor 
no ecossistema em si. E a questão complica-se mais ainda para os bens 
de utilização livre não transacionados no mercado, o ar por exemplo.
Entretanto, a doutrina divide-se entre os que por expedientes eco-
nómicos valorizam a patrimonialidade do ambiente e aqueles que se 
afastam de qualquer tentativa de atribuir valor intrínseco. A verdade 
porém é que fazer funcionar o expediente da responsabilidade civil, a 
reparação do dano terá embora não exclusivamente um escopo económico, 
embora claramente o valor atribuído não englobe o custo global, uma 
vez que quase nunca sabemos o verdadeiro valor ambiental de um bem 
ou serviço na natureza. Porém, a nossa lei atribui o valor patrimonial 
aos bens ecológicos tendo por base o valor enquanto matéria-prima, 
matéria subsidiária e produto final nos termos da alínea f ) do artigo 2.º 
do Decreto Presidencial n.º 194/11.
A maior parte dos bens ecológicos são insuscetíveis de avaliação 
pecuniária, daí a dificuldade da determinação da indemnização. Há bens 
na natureza que perdem-se para sempre, assim como há aqueles que 
nem sequer sabemos existirem; grave é que as consequências resultantes 
das perdas são desconhecidas, nalguns casos há a impossibilidade de 
prevenção ou aferição do dano no momento, podendo se prolongar no 
tempo e atingido elementos não determinados no momento da ocorrência, 
sobrando apenas a tentativa da mitigação ou adaptação.
Os bens ambientais são bens de fruição coletiva, metaindividuais e 
metageracionais – a afetação da sua integridade, no sentido da destruição 
ou degradação, ainda que de difícil quantificação, não pode ficar impune. 
O lesante deve reconstituir in natura a situação que existiria à data da 
lesão ou, não sendo tal possível, compensar por equivalente21.
20 Coelho, Antonieta, Direito dos Recursos Naturais, Vol. I, Edição da Autora, 
2007, p. 154.
21 Gomes, Carla Amado, Introdução ao Direito do Ambiente, AAFDL, Lisboa 2012, 
p. 189.
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VII.I. Conceito e características
Bem serve de conceito legal o que é oferecido pela alínea g) do artigo 
4.º da Lei de Bases do Ambiente, que consagra como “dever de observação 
do princípio específico da responsabilização e confere responsabilidade a 
todos os agentes que como resultado das suas ações provoquem prejuízos 
ao ambiente, degradação, destruição ou delapidação de recursos naturais, 
atribuindo-lhes a obrigatoriedade da recuperação e/ou indemnização dos 
danos causados, sendo para casos anteriores à publicação da presente lei, 
aplicado o previsto no artigo 18.º desta mesma lei”, o Decreto Presidencial 
n.º 194/11, de 7 de junho, no artigo 2.º, alínea e), repete a mesma noção.
Mas, o Decreto Presidencial n.º 194/11, de 7 de junho, Regulamento 
sobre a Responsabilidade por Danos Ambientais, delimita o seu objeto 
na responsabilidade pelo risco, entenda-se ameaça e degradação ou dano, 
tendo por base o PPP nos termos do artigo 1.º
Enquadramos a responsabilidade pelo dano ambiental no mesmo 
esquema da geral com as especificadas nos seguintes elementos: 
a) facto – qualquer a atividade humana que resulte em ameaças ou dano 
ao ambiente; b) agente – o sujeito que ameaça ou danifica o ambiente, 
no exercício de determinada atividade, pode ser pessoa singular ou 
coletiva, pública ou privada; c) dano – consiste na lesão produzida aos 
componentes bióticos ou abióticos por determinadas atividades; d) nexo 
de causalidade – o facto tem de ser o “necessário” causador do dano.
A atividade do agente mesmo lícita pode causar dano ao ambiente 
por isso é irrelevante a ilicitude enquanto elemento da responsabilidade 
por dano ambiental.
O requisito do elemento subjetivo culpa é fundamental para a determi-
nação do tipo de responsabilidade – objetiva ou subjetiva. Para primazia 
da responsabilidade objetiva incentiva a inserção dos custos da repara-
ção do dano no cálculo económico no desenvolvimento de determinada 
atividade potenciadora de risco.
O Decreto Presidencial n.º 194/11, nos artigos 5.º e 6.º, determina os 
tipos de responsabilidade pelo dano ambiental, e desconsidera a culpa 
ou dolo como medida de penalização.
O dano
O dano em Direito do Ambiente consiste no prejuízo ou perda do 
valor de um determinado bem ecológico causada por ação ou omissão 
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específica. A Lei de Bases do Ambiente em anexo de definições apresenta 
o dano como a alteração adversa das características do ambiente e inclui, 
entre outras, a poluição, a desertificação, a erosão e o desflorestamento. 
Portanto, o dano pode assumir formas distintas, embora haja a genera-
lização do termo poluição como sinónimo de dano, entretanto também 
encara-se a poluição como uma expressão polissémica ou categoria geral 
que compreende: a poluição em sentido estrito, o dano ambiental e o 
crime ambiental22.
Além do dano ou prejuízo imediato, há que considerar o “calcanhar de 
Aquiles” ou dano mediato, que em termos de enquadramento e alcance 
da consequência são imprevisíveis ou indeterminados. Por exemplo: a 
extinção de determinada espécie de erva que privará algum herbívoro 
de parte da sua dieta, e qualquer outro serviço que pudesse prestar ao 
ecossistema ou reação em cadeia.
Por outro lado, os danos ambientais transformam-se em danos cultu-
rais, sociais, científicos que são insuscetíveis de avaliação pecuniária, se 
hipoteticamente a Palanca Negra Gigante fosse extinta, além do seu valor 
biológico, haveria para aos angolanos perda em termos da sua identidade 
uma vez que é uma espécie endémica que foi transformada em símbolo 
nacional, como por exemplo a mascote da seleção nacional de futebol, 
símbolo da companhia aérea de bandeira e a esfinge na moeda. Daí a 
importância de avaliar os danos em várias vertentes.
• Dano ambiental stritu sensu
O dano ambiental consiste em qualquer alteração ou diminuição de 
um bem ambiental destinado a satisfação de um interesse, e como vimos 
anteriormente os bens ambientais compreendem os naturais (bióticos e 
abióticos) e os culturais. Os interesses podem ser o ar limpo para res-
piração, água potável, animais e plantas para alimentação, à paisagem 
ou matérias-primas. O dano pode afetar o ambiente enquanto todo ou 
elementos particulares como um rio, terras férteis, uma comunidade 
diretamente, um indivíduo ou até um em interesse particular.
• O dano patrimonial, moral e estético
Delimitado que está o dano ambiental propriamente dito, dentro do 
sistema ecológico é fácil perceber a diminuição dos recursos naturais 
22 Cunha, Belinda Pereira da, Direito ambiental – doutrina, casos práticos e juris‑
prudência, São Paulo, Alameda, 2011, p. 103.
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renováveis ou não renováveis, deixamos de dispor de determinado bem, 
a valorização dos bens ambientais que já foi apenas imperativo ético, é 
agora imperativo legal conforme a alínea h) do artigo 4.º conjugado com 
o artigo 12.º da Lei de Bases do Ambiente.
A generalidade das pessoas entende que a substituição dos bosques 
e florestas por paisagens áridas e desgastadas pela erosão causa perda 
do valor estético e há inclusive estudos em psicologia que afirmam que 
a envolvente ou o ambiente em que se está envolvido tem uma influên-
cia sobre o estado de espírito das pessoas nesta zona. Nesta perspetiva, 
quando se danifica o ambiente deve-se ter em conta todos os tutelados.
A prevenção do dano
A prevenção do dano ambiental está consagrada no artigo 27.º da 
Lei de Bases do Ambiente que obriga aos operadores de atividades 
potencialmente destruidoras do ambiente, a obrigação de proceder a 
um seguro de responsabilidade civil, depois da avaliação de impacto 
ambiental caracterizar a atividade como tal. A estes expedientes refor-
çados no artigo 10.º do Decreto Presidencial 194/11 acrescentam-se a 
exigência de fornecimento de informações sobre as ameaças à entidade 
competente, exigência da tomada de medidas preventivas e fornecimento 
de instruções sobre determinadas medidas a tomar. Sem desprimor dos 
outros instrumento de prevenção como as auditorias ambientais, o plano 
nacional de gestão ambiental, a avaliação de impacto ambiental, as 
licenças ambientais no pacote.
A reparação
A reparação no caso de dano ou iminência de ameaça manifesta-se 
de três formas:
1. Ação: obrigação de fazer recuperando o bem danificado, nos termos 
do artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto Presidencial n.º 194/11.
2. Omissão: obrigação de cessar atividade realizadora do dano, nos 
termos do artigo 11.º, n.º 1, alínea b), do Decreto Presidencial 
n.º 194/11.
3. Ressarcimento: obrigação de indemnizar, quando não se pode 
recuperar o bem danificado, artigo 5.º, n.º 2, do Decreto Presi-
dencial n.º 194/11.
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Entendemos que aqui poderão ser executadas as medidas de forma 
cumulativa, ou individualmente dependendo do grau de degradação do 
ambiente, sendo que nos níveis altos de degradação deverão usar-se as 
três medidas.
Mas o principal fim da reparação é a recuperação do bem ecológico, 
quando não for possível mitigar o efeito do danos. O comprometimento 
com a recuperação está subjacente a solidariedade intergeracional. 
Na impossibilidade de reparação do dano com a restauração in natura, 
por sucedâneo, vai a compensação por sucedâneo, o que se pretende é 
deixar o bem como era antes da lesão. Assim, se a responsabilidade civil 
tem uma dupla função, reparadora e penalizadora, o que se pretende é 
tornar indemne uma esfera jurídica que sofreu lesão23.
Uma omissão da lei encontra-se no cálculo da indemnização, embora 
uma interpretação extensiva do artigo 14.º, n.º 1, do Decreto Presidencial 
n.º 194/11 deixa a critério da Autoridade Competente, mas os custos são 
suportados pelo operador.
Tanto assim é que como garantia do cumprimento pode exigir mon-
tantes financeiros do operador nos termos do n.º 2 do predito artigo.
Outras formas de responsabilização
A responsabilização em foro civil não impede a responsabilização 
administrativa e criminal de forma simultânea ou em separado, ao par 
dos instrumentos jurídicos modernos na área cível, as responsabilidades 
criminal e administrativa estão presentes.
O regulamento da responsabilidade pelo dano
O regulamento da responsabilidade por danos ambientais é feito no 
Decreto Presidencial n.º 194/11, de 7 de julho, a observação começa 
desde logo pela denominação que é generalista, dá-nos a entender que 
disciplina a responsabilidade de todas as outras modalidades quer seja 
administrativa, civil e criminal, o que não é o caso
É o regulamento da alínea g) do artigo 4.º da Lei de Bases do Ambiente 
que já tivemos a oportunidade de referir, expressamente assim afirma no 
seu preâmbulo do regulamento.
23 Gomes, Carla Amado, Introdução ao Direito do Ambiente, AAFDL, Lisboa, 
2012, p. 183.
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O objeto deste diploma sugere confusão, quando estabelece como 
base deste instituto o PPP, porquanto doutrinariamente o entendimento 
destes é distinto.
As definições previstas no artigo 2.º, para além de autoridade com-
petente do operador, trazem os mesmo conceitos que os da Lei de Bases 
do Ambiente, o que se afigura desnecessário, bastava fazer remissão.
É adequada a extensão da aplicabilidade do diploma a todas as ati-
vidades suscetíveis de causar danos ao ambiente no n.º 2 do artigo 3.º, 
uma vez que o PPP é aplicável sobretudo a atividades económicas. Esta 
abrangência faz com que não somente as atividades com fim lucrativo, 
mais todas as outras, sejam passíveis de responsabilização. A abrangên-
cia nos termos do artigo 3.º vai até outras formas de responsabilidade 
consagradas pelo âmbito de aplicação de convenções internacionais.
As exclusões de responsabilidade no artigo 4.º estão distribuídas em: 
razões de força maior no n.º 1; no n.º 2 limitação a convenções interna-
cionais que Angola seja signatária, o que reforça a certeza e segurança 
jurídica e, por último, no n.º 3 razões de defesa, segurança e proteção 
contra catástrofes naturais.
Estabelece claramente a diferença entre responsabilidade objetiva e 
subjetiva. A responsabilidade subjetiva exige como nos termos gerais o 
dolo ou mera culpa e sejam por atos lícitos ou ilícitos, o diferencial está 
nos atos lícitos, porque os agentes licenciados não poucas vezes abusam 
do direito, e furtam-se da responsabilidade com pretexto da licitude da 
atividade. 
Os lesados aqui formam dois grupos entre públicos e privados, 
com direito a indemnização e legitimidade processual, as associações 
de defesa do ambiente têm direito de ação igualmente previsto na Lei 
de Bases do Ambiente e Lei das Associações de Defesa do Ambiente. 
E são resolvidos preferencialmente na via administrativa.
A responsabilidade por dano ambiental objetiva sustenta-se no prin-
cípio da legalidade, de acordo com o n.º 1 do artigo 6.º que se enqua-
dra “nos termos da legislação aplicável”, mantém o princípio do risco 
como na responsabilidade civil geral, não se exige culpa, mas o nexo 
de causalidade é fundamental, e independentemente de diligência e boa 
técnica. A questão da legitimidade será nos mesmos termos que os da 
responsabilidade subjetiva.
Para a poluição importa ressaltar o n.º 2 do artigo 7.º que não esgota a 
poluição direta por tóxicos, mas de outros elementos que em combinação 
contaminem o ambiente.
27
RESPONSABILIDADE CIVIL POR DANO AMBIENTAL  
NO CONTEXTO DO DIREITO DO AMBIENTE ANGOLANO
Dos artigos 10.º e seguintes assiste-se a uma jurisdição administrativa 
do processo de responsabilização pela Autoridade Competente. Fazendo 
das ações judiciais apenas em sede de recurso, os processos administrativos 
são céleres, mas são as autoridades judiciais que conferem mais garantia 
nas execuções das suas decisões em caso de incumprimento e centros de 
excelência de resolução de litígios. A consagração da responsabilidade 
solidária é estratégica, prevista no artigo 15.º
Conclusão
Do exposto acima chegamos as seguintes conclusões:
• Não está ainda consagrado uma responsabilidade civil por danos 
ambientais por assim dizer, mas uma responsabilidade administrativa.
• Em nosso entender a vantagem da celeridade da resolução adminis-
trativa do litígio perde-se quando o agente causador do dano for um 
ente administrativo, mas facilmente salvaguardado se houver processo 
judicial de responsabilização por dano ambiental, ou seja, especial.
• O sistema de graduação das indemnizações não é claro, deixando 
ao arbítrio da Autoridade Competente suscetível criar dúvidas se 
esta não tiver requisitos consensuais.
• Não se denota uma das formas de reparação que é o término da 
atividade, ficando-se pelo cancelamento e suspensão das licenças.
• O prazo de prescrição em 5 anos é muito curto, por quanto nunca 
se sabe dos efeitos mediatos dos danos no ecossistema.
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